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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA GERAL DA REPÚBLICA

AJCRIM/STJ/LMA Nº 1179/2020

AÇÃO PENAL  Nº 912/RJ (2019/0242438-5)
AUTOR :    MARINETE DA SILVA
AUTOR               :    ANTONIO FRANCISCO DA SILVA NETO
AUTOR               :    ANIELLE SILVA DOS REIS BARBOZA
AUTOR               :   MONICA TEREZA AZEREDO BENICIO
RÉ :   MARILIA DE CASTRO NEVES VIEIRA
RELATORA :   EXMA SRA. MINISTRA LAURITA VAZ - CORTE ESPECIAL

EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA RELATORA,

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  por  meio  da

Subprocuradora-Geral da República que abaixo subscreve, vem, nos

termos do artigo 11,  § 2º,  da Lei  n.  8.038/90, manifestar-se nos

seguintes termos:

Trata-se de  ação penal privada movida por MARINETE

DA SILVA,  ANTÔNIO FRANCISCO DA SILVA NETO,  ANIELLE  SILVA

DOS  REIS  BARBOZA  e  MONICA  TEREZA  AZEREDO  BENICIO  em

desfavor  de  MARÍLIA  DE  CASTRO  NEVES  VIEIRA,

Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro,

por meio da qual atribui a referida autoridade a prática do crime de

calúnia.
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De  acordo  com  a  queixa-crime  (fls.  3/19),  após  o

homicídio  da  vereadora  Marielle  Francisco  da  Silva,  ocorrido  em

14/03/2018, uma onda de fake news a respeito do crime e da vítima

passaram a ser produzidas, entre as quais está a publicação que a

Desembargadora  MARÍLIA  DE  CASTRO  NEVES  VIEIRA  fez  em seu

perfil na rede social facebook, nos seguintes termos (fl. 7):

Por entender que em suas afirmações a querelada im-

putou falsamente a Marielle o crime de promover organização crimi-
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nosa previsto pelo art. 2º da Lei n. 12.850/03, bem como os crimes

eleitorais previstos pelos arts. 299 e 350 do Código Eleitoral, os que-

relantes pleitearam sua condenação nas sanções do artigo 138, § 2º,

c/c artigo 141, III, do CP.

A magistrada apresentou sua resposta às fls. 85/114,

oportunidade em que aduziu não ter imputado à vereadora qualquer

fato determinado capaz de ser caracterizado como delito, de modo

que as palavras veiculadas consubstanciariam o crime de difamação,

ressaltando que não existe, na legislação penal, difamação contra os

mortos.

Subsidiariamente, alegou que, se houve calúnia, não foi

aquela prevista no caput do artigo 138, mas a do § 1º, delineada pela

conduta de propalar ou divulgar imputação feita por terceiro e que

sabe ser falsa.

No entanto, nesta hipótese, estaria ausente o elemento

subjetivo,  pois  a  acusada não  sabia  da  falsidade  das  imputações,

colhidas no perverso ambiente de notícias  falsas no  Facebook.  Ou

seja,  “os  verdadeiros  criadores-divulgadores  dos  boatos

aproveitaram-se  de  um  engano  da  defendente  para  dar  maior

credibilidade às suas mentidas” (fl. 100).

Requereu  a  rejeição  da  queixa-crime,  sustentando

atipicidade da conduta a ela imputada.

                    A queixa-crime foi parcialmente recebida pelo Superior

Tribunal de Justiça em 7 de agosto de 2020, restando a querelada

incursa no art. 138, § 2º, c/c o art. 141, inciso III, do Código Penal,

apenas por ter imputado à vítima falecida o crime do art. 2º, da Lei n.

12.850/2013 (fls. 303/322).
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Na  sequência,  a  querelada  foi  citada  e  apresentou

defesa prévia, na qual fez constar que a  "defendente jamais teve a

intenção de ofender a honra da Srta. Marielle Franco, e, na verdade,

foi  vítima de uma  enorme  campanha de boatos,  hoje  comumente

denominados “fake news”. Conforme será demonstrado no curso da

instrução  criminal,  não  foram  poucas  as  pessoas  enganadas  pela

campanha orquestrada contra a falecida vereadora." (fl. 336).

Com  o prosseguimento  do  feito,  foram colhidas  as

declarações  dos  ofendidos  (fls.  986/1042)  e  das  testemunhas

arroladas pela defesa (fls. 600/633), tendo sido realizado, ao final, o

interrogatório da querelada (fls. 634/645).

Em 15 de abril de 2020, a instrução foi finalizada, com

a abertura do prazo para querelantes e querelada requererem o que

entenderem de direito, nos termos do art. 10 da Lei n. 8.038/1990.

A defesa  requereu  a oitiva  como testemunha do  ex-

deputado  federal  ALBERTO  FRAGA,  aduzindo  que,  no  curso  da

instrução  tomou  conhecimento  de  que  o  então  parlamentar  fez

publicação com conteúdo similar às da querelada. Questionou o fato

de que o pedido de desculpas apresentado por ALBERTO FRAGA foi

aceito pela família de Marielle Franco, o que não ocorreu na situação

da querelada (fls. 1049/1052).

O pedido formulado pela querelada foi indeferido  pela

Ex.  Ministra  Relatora,  que  entendeu  não  restar  demonstrada

relevância ao deslinde do feito (fls. 1065/1068).

Contra  a  decisão  que indeferiu  seu  pedido,  a  defesa

interpôs  agravo  regimental  (fls.  1073/1091),  contudo  formulou

desistência à fl. 1204.
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Os  querelantes  apresentaram alegações  finais  às  fls.

1176/1185, reafirmando que a desembargadora querelada imputou a

falecida vereadora Marielle Franco a conduta de promover organiza-

ção criminosa tipificada no art. 2º da Lei n. 12.850/03 ao declarar

que  “estava engajada com bandidos!!  Foi eleita pelo Comando Ver-

melho e descumpriu ‘compromissos’ assumidos com seus apoiadores”

(fl. 1177).

Salientam a gravidade da conduta cometida  por meio

que  facilitou  a  divulgação  da  calúnia,  caracterizando  a  causa  de

aumento de pena prevista pelo art. 141, III, do CP, o que  “não se

confunde com o ato de propalar a falsa imputação; pois a Querelada

criou o conteúdo criminoso, que ela mesma, livre e conscientemente,

publicou e divulgou no Facebook” (fl. 1177).

Destacam  que  a  autoria  delitiva,  bem  como  o  dolo

direto e específico da calúnia estariam demonstrados nas declarações

prestadas  pela  querelada  em  seu  interrogatório,  ocasião  em  que

imputou  a  Marielle  Franco  nova  ligação  com  outra  organização

criminosa ao afirmar  “que foi eleita pelo Comando Vermelho e que

ela foi para o PCC” (fl. 1183).

Sem reconhecer  a  retratação aludida pela defesa,  os

querelantes pleiteiam a procedência da ação, com a condenação da

querelada nas sanções do art. 138, § 2º, c/c art. 141, III, ambos do

Código Penal.

A  querelada  apresentou  alegações  finais  às  fls.

1207/1228,  afirmando  que  foi  enganada  por  uma  narrativa  que

circulava nas redes sociais associando a vereadora Marielle Franco à

facção  criminosa  Comando  Vermelho,  tendo  apenas  reproduzido  o

que leu.
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Aduz  que  ao  tomar  conhecimento  da  falsidade  das

informações fez questão de se retratar e se desculpar publicamente,

na  mesma  rede  social  onde  publicou  o  comentário  objeto  deste

procedimento, razão pela qual reforça a tese de atipicidade subjetiva

do fato.

Cita,  como  demonstração  de  que  sua  retratação  foi

amplamente divulgada na internet,  a matéria1 publicada em 18 de

abril de 2018 pela jornalista Mônica Bérgamo no site da Folha de São

Paulo.  Argumenta  que  o  mesmo  canal,  dentre  outros,  já  havia

repercutido a mensagem2 em que, no dia 19 de março de 2018, a

querelada admitiu o erro.

Assevera que sua declaração foi voluntária, publicada

no mesmo meio que a primeira mensagem e retirou o que dissera -

explicando  que  havia  baseado  sua  postagem em  fake  news,  sem

antes ter checado a veracidade da informação - preenchendo todos

os requisitos de uma retratação.

Argumenta ausência de animus calumniandi na conduta

que  lhe  foi  imputada,  aduzindo  que,  “não  somente  a  defendente

apenas  deu  seguimento  a  ‘fake  news’  criadas  por  terceiros  que

passaram a circular imediatamente após a morte de Marielle Franco,

como  também  acreditava  na  veracidade  daquilo  que  publicou  no

Facebook, tendo descoberto apenas em momento posterior que se

tratavam de informações falsas.” (fl. 1217).

Sustenta  a  atipicidade  objetiva  da conduta,  uma vez

que seu comentário não aponta  um fato concreto e específico que

possa  ser  enquadrado  de  modo  inequívoco  em  alguma  norma

1 http://www.tribunadonorte.com.br/noticia/desembargadora-carioca-acusada-de-ofender-professora-com-
down-pede-desculpas-em-rede-social/410666#:~:text=A%20magistrada%20Mar%C3%ADlia%20Castro
%20Neves,S%C3%ADndrome%20de%20Down%20do%20Brasil

2 https://www1.folha.uol.com.br/colunas/monicabergamo/2018/03/desembargadora-que-acusou-marielle-
diz-na-internet-que-se-precipitou.shtml
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incriminadora,  pois  não  afirmou  que  Marielle  Franco  integrava  ou

participava de alguma atividade ilícita do Comando Vermelho.

Retoma  a  tese  de  que  a  declaração  questionada

caracterizaria o crime de difamação, contudo o delito previsto pelo

art.  139  do  CP  não  prevê  a  possibilidade  de  que  a  conduta  seja

praticada contra pessoa falecida.

Suscita  nulidade  da  presente  ação  penal  desde  o

julgamento do recebimento da queixa-crime, por violação ao princípio

da correlação entre inicial e seu recebimento. Para tanto argumenta

que a  exordial  acusatória  narra  que  a  querelada  teria  atribuído  à

vítima  de  assassinato  a  promoção  dos  interesses  do  Comando

Vermelho, contudo o acórdão considerou que o teor da mensagem

aponta  a  participação/integração  da  vereadora  na  organização

criminosa em si.

Ainda,  retoma a aplicação do benefício  de suspensão

condicional do processo, uma vez que o autor da APN 895/DF desistiu

de seu prosseguimento e que a querelada não responde a qualquer

outro  processo,  bem  como  que  o  delito  ora  imputado  tem  pena

mínima de 6 (seis) meses de detenção.

Conclui  afirmando  que  uma  eventual  condenação  da

defendente  seria  uma  afronta  ao  direito  fundamental  da  livre

manifestação  do  pensamento,  assegurado  pela  Constituição  da

República em seu art. 5º, inciso IV.

Assim, a querelada requer: absolvição, nos termos do

art. 386, III, do CPP; extinção da punibilidade, nos termos do art.

107, VI, do Código Penal; reconhecimento da nulidade do feito desde

o  recebimento  da  queixa-crime;  reconhecimento  do  direito  da

defendente à suspensão condicional do processo, previsto no art. 89

da  Lei  n.  9.099/1995,  intimando-se  os  querelantes  para  que  se
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manifestem sobre o oferecimento de proposta; ou reconhecimento de

que a manifestação da defendente se insere no âmbito de proteção

garantida  à  liberdade  de  expressão,  prevista  no  art.  5º,  IV,  da

Constituição Federal.

É o relatório.

Inicialmente, verifica-se a inexistência de nulidade no

acórdão que recebeu a queixa-crime, uma vez que os fatos foram

expressamente  descritos  pela  acusação  e  a  querelada  teve  a

possibilidade de se defender do que lhe foi  imputado.

Por  certo,  o  princípio  previsto  pelo  art.  5º,  LV,  da

Constituição  Federal  visa  resguardar  que  o  individuo  não  seja

condenado por condutas não descritas na exordial acusatória.

A queixa-crime narra  que,  ao  afirmar  que a Marielle

transacionava com o Comando Vermelho, a querelada imputa a ação

de promover os interesses de organização criminosa, um dos núcleos

previstos pelo art. 2º da Lei n. 12.850/2003.

A mesma ação de promover organização criminosa foi a

apontada pelo  acórdão  que  recebeu  a  inicial  acusatória,  conforme

observa-se  da  literalidade  do  voto:  “A  primeira  insinuação  da

mensagem da Querelada, a meu sentir, encontra adequação típica no

art. 2.º da Lei n.. 12.850/2013 ('Promover, constituir, financiar ou

integrar,  pessoalmente  ou  por  interposta  pessoa,  organização

criminosa').” (fl. 318).

De todo modo, ainda que a definição jurídica apontada

no  recebimento  da  queixa-crime  fosse  diversa  à  dada  pelos

querelantes,  a atribuição  do  núcleo  integrar  prevista  pelo  tipo  em

comento  não  é  incongruente  aos  fatos  narrados  e  não  implicaria

violação  ao  princípio  da  correlação,  uma  vez  que  o  acusado  se
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defende das condutas que lhe são imputadas e não da capitulação

jurídica dada pela acusação.

Em  relação  ao  pedido  de  suspensão  condicional  do

processo, não obstante a extinção da outra ação penal movida em

desfavor da querelada (APN 895/DF), o não cabimento do benefício

subsiste em razão de sua preclusão e da necessidade de interesse

dos querelantes na sua concessão.

A  questão  inclusive  foi  devidamente  apreciada  pelo

acórdão  que  recebeu  a  queixa-crime,  oportunidade  em  que  se

consignou:

“QUEIXA-CRIME.  ACUSAÇÃO  CONTRA  DESEMBARGADORA
DO  TJRJ.  PRERROGATIVA  DE  FORO  NO  STJ.  CRIME  DE
CALÚNIA CONTRA PESSOA MORTA. QUEIXA PARCIALMENTE
RECEBIDA.
(...)
5.  A  despeito  do  cabimento,  em  tese,  da  proposta  de
suspensão condicional do processo, esta teria de ser ofertada
concomitantemente  com  o  ajuizamento  da  queixa-crime,
conforme  previsão  da  norma  de  regência  ("ao  oferecer  a
denúncia  [ou  queixa],  poderá  propor  a  suspensão  do
processo").  E,  no  caso,  não  houve  tal  proposta  pelos
Querelantes. Outrossim, a Querelada não se manifestou na
primeira  oportunidade (na  resposta à acusação)  sobre seu
eventual interesse na proposta. Como se vê, o oferecimento
da  proposta  de  suspensão  condicional  do  processo
incumberia exclusivamente aos Querelantes, sendo que
a  recusa  infundada  deveria  ser  alegada  na  primeira
oportunidade que a Defesa tivesse para se pronunciar
nos autos, sob pena de preclusão.  6. Se não bastasse,
nesse interregno entre o oferecimento da queixa-crime e esta
sessão  de  julgamento  para  análise  do  recebimento  da
acusação, sobreveio o recebimento de outra queixa-crime nos
autos da APn 895/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE
ESPECIAL,  julgado  em 15/05/2019,  DJe  07/06/2019,  pelo
crime  de  injúria.  Portanto,  por  estar  respondendo  a  outra
ação  penal,  a  Querelada  não  preenche  um  dos  requisitos
objetivos  do  art.89  da  Lei  n.º  9.099/1995,  qual  seja,  o
benefício pode ser oferecido "desde que o acusado não esteja
sendo processado [...] por outro crime".
(...)”
(APn 912/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL,
julgado em 07/08/2019, DJe 22/08/2019)

Quanto ao mérito, a instrução processual demonstrou a

tipicidade objetiva do ato praticado pela Desembargadora MARÍLIA

CASTRO NEVES VIEIRA,  que efetivamente atribuiu  fato concreto  e
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específico manifestamente criminoso a Marielle  Franco,  ao publicar

em rede social comentário no qual afirma que:

“[A] questão é que a tal Marielle não era apenas
uma  "lutadora";  ela  estava  engajada  com
bandidos!  Foi  eleita  pelo Comando Vermelho e
descumpriu  "compromissos"  assumidos  com
seus  apoiadores.  Ela,  mais  do  que  qualquer
outra pessoa "longe da favela" sabe como são
cobradas as dívidas pelos grupos entre os quais
ela transacionava. [...]. (fl. 7)

Neste ponto, cabe ressaltar que o crime do artigo 2º da

Lei n. 12.850/2013 é claramente um tipo penal aberto e a palavra

engajar  "é  um  verbo  na  língua  portuguesa,  referente  ao  ato  de

participar de modo voluntário para algum trabalho ou atividade. [...].

O verbo engajar ainda pode ser utilizado no sentido de dedicação, ou

seja, fazer algo com afinco e vontade"3.

Engajamento,  portanto,  conota  o  sentido  de

manutenção da ação no tempo, apontando para a permanência em

determinada atividade ou trabalho.

Ressalte-se  que  o  delito  de  organização  criminosa

possui  preceito  secundário  autônomo  em  relação  aos  crimes

praticados pelo grupo delinquente, de maneira que, de acordo com a

Lei n. 12.850/2013, o crime pode restar caracterizado mesmo sem o

apontamento  de  um  fato  específico  praticado  por  um  de  seus

componentes:

Art. 2o Promover, constituir, financiar ou integrar,
pessoalmente  ou  por  interposta  pessoa,
organização criminosa:
Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e
multa, sem prejuízo das penas correspondentes
às demais infrações penais praticadas.

Os  depoimentos  realizados corroboram  tanto  a

tipicidade  objetiva,  quanto  a  autoria  delitiva,  reconhecida  pela

querelada ao declarar em seu interrogatório (fl. 949/950):

3 https://www.significados.com.br/engajar/
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Em que pese a tese defensiva de ausência do elemento

subjetivo do crime de calúnia, em razão da acusada não ter ciência da

falsidade das imputações, tem-se que o núcleo do tipo penal previsto
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pelo  caput  do art. 138 do CP se diferencia da disposição do  §1º do

mesmo dispositivo por admitir dolo eventual, sendo valiosas as lições

de Damásio de Jesus:

“Ocorre o dolo eventual quando o sujeito assume o risco de
produzir  o  resultado,  isto  é,  admite  e  aceita  o  risco  de
produzi-lo.  Ele não quer o resultado, pois,  se assim fosse,
haveria dolo direto. Ele antevê o resultado e age. A vontade
não se dirige ao resultado (o agente não quer o evento), mas
sim  à  conduta,  prevendo  que  esta  pode  produzir  aquele.
Percebe que é possível causar o resultado e, não obstante,
realiza o comportamento. Entre desistir da conduta e causar
o resultado, prefere que este se produza”4.

Assim,  há  dolo  eventual  quando  o  sujeito  tem

sentimento de indiferença para com o bem jurídico. As alegações de

que a querelada foi induzida ao erro não são suficientes para afastar

o fato de que suas afirmações foram contundentes e demonstram

que, no mínimo, assumiu o risco de fazer falsas imputações delitivas

em meio público

Nesse ponto cabe contextualizar que a ora querelada é

operadora do direto – tendo alcançado o cargo de desembargadora

por meio do quinto constitucional após ocupar os cargos de defensora

pública, promotora de justiça e procuradora de justiça – e, portanto,

tem pleno conhecimento de que nem mesmo notícias jornalísticas são

fontes seguras, tampouco boatos disseminados em redes sociais.

Ainda que o desempenho do cargo de Desembargadora

do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  não  seja

determinante para a caracterização do delito, não se pode olvidar que

a credibilidade comum aos magistrados, sobretudo ante o acesso às

investigações  penais,  amplificaram  a  repercussão  da  imputação

delitiva logo após o assassinato da vereadora.

A  respeito  do  tema,  o  Egrégio  Superior  Tribunal  de

Justiça  possui  o  entendimento  de  que  deve  ser  reconhecido dolo

4 JESUS, Damásio de. Direito Penal vol. 1: Parte geral. 37ª ed. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2020, p. 377.
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eventual quando verificada a despreocupação do ofensor em lançar

comentários ofensivos sem certeza de sua veracidade, em especial

quando se atribui a outrem a prática de crimes, conforme depreende-

se do seguinte julgado:

“AÇÃO  PENAL  PRIVADA.  DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL. PROCURADORA DA REPÚBLICA. CRIMES CONTRA A
HONRA.  CALÚNIA,  DIFAMAÇÃO  E  INJÚRIA  CONTRA  JUIZ
FEDERAL. INÉPCIA E RENÚNCIA TÁCITA. INDIVISIBILIDADE
DA  AÇÃO  PENAL  PRIVADA.  PRELIMINARES  REJEITADAS.
INJÚRIA.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA.
DIFAMAÇÃO.  ATIPICIDADE.  CALÚNIA.  PROVA  DA
MATERIALIDADE  E  DA  AUTORIA.  DOLO  EVENTUAL.
PROCEDÊNCIA DA QUEIXA-CRIME.  PENA-BASE NO MÍNIMO
LEGAL. CAUSAS DE AUMENTO DE PENA. REGIME ABERTO E
PENA ALTERNATIVA. SUFICIÊNCIA E CABIMENTO.
1.  O  recebimento  da  inicial  acusatória  é  o  momento
processual mais adequado para se verificar plausibilidade da
acusação, de modo a evitar a submissão de um cidadão a um
processo penal  leviano. Ultrapassada a referida fase, ainda
que se admita a análise dos fundamentos acerca da inépcia
como preliminar  (pois  ainda  não  houve  o  juízo  de  mérito
condenatório), nada de novo foi trazido. 
2.  Em face  do  princípio  da  indivisibilidade  da  ação  penal
privada,  previsto  no art.  48, do CPP, há a obrigação de o
ofendido,  ao  optar  pelo  processamento  dos  autores  da
infração, fazê-lo em detrimento de todos os envolvidos. Não
obstante,  quando  várias  pessoas  denigrem  a  imagem  de
alguém,  via  internet,  cada  uma  se  utilizando  de  um
comentário,  não  há  coautoria  ou  participação,  mas  vários
delitos  autônomos,  não  havendo  de  se  falar  em renúncia
tácita.
(...)
5. O ato de atribuir o cometimento de um crime a alguém
tem de estar marcado pela  seriedade,  com aparelhamento
probatório,  sob  pena  de  incorrer  em  dolo  eventual.  É
inaceitável que alguém alegue estar de boa-fé quando
não se abstém de formular contra outrem uma grave
acusação à vista de circunstâncias equívocas. O menor
indício  de  dúvida  não  autoriza  uma pessoa  a  lançar
comentários  ofensivos  contra  outra,  em  especial
quando se atribui  prática  de crimes.  Para  tal,  existem
órgãos  de  investigação  e  persecução,  os  quais  devem ser
provocados. A presunção de inocência não pode virar "letra
morta" no nosso sistema. E é papel do Judiciário preservar
essa garantia individual.
6. Embora  a  querelada,  em  interrogatório,  tenha
negado que havia a intenção de denegrir a reputação
do querelante, tal afirmação não se sustenta quando se
observam o teor da publicação e as circunstâncias que
rodearam os fatos.
7. Queixa-Crime parcialmente procedente, com a condenação
da ré, pela prática do delito tipificado no art. 138, caput, c/c
o art. 141, II e III, todos do Código Penal pátrio.
8. Substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos.”
(APn  613/SP,  Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,  CORTE
ESPECIAL, julgado em 20/05/2015, DJe 28/10/2015)
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Ainda que a defesa pretenda a desclassificação do fato

para  a  tipificação  disposta  no  §1º  do  art.  138  do  CP,  restou

devidamente  demonstrado  nos  autos  que  a  querelada  cometeu  o

crime de calúnia por meio que facilita a divulgação, qual seja sua

publicação na rede  Facebook, o  que não se confunde com o ato de

propalar ou divulgar a falsa imputação.

Constatada a incidência da causa de aumento de pena

prevista  no  art.  141,  III,  do  Código  Penal,  as  demais  frases  e

expressões usadas pela querelada não configuram tipos autônomos,

mas, sim, corroboram a existência do dolo genérico e específico.

Quanto  a  suposta  retratação  da  ofensa,  a  querelada

colacionou em suas alegações finais o seguinte texto publicado em

sua rede social (fl. 1248):

Ocorre  que,  não  obstante  a  declaração  tenha  sido

publicada  na  mesma  plataforma  que  o  comentário  ofensivo,  a

querelada  a  fez  em sua página  pessoal,  que é  privada para  seus

amigos virtuais, ao passo que as imputações delitivas à vereadora

foram realizadas  em perfil  público,  portanto  disponível  a  qualquer

usuário.

Ainda que a defesa tenha citado meios de comunicação

em  que  a  referida  retratação  foi  mencionada,  é  cristalino  que  a
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repercussão da declaração não foi capaz de superar a divulgação do

conteúdo ofensivo e tampouco alcançou aos ora querelantes.

A ausência de retratação às pessoas que sofreram as

consequências  da  grave  ofensa  à  honra  objetiva  de  Marielle  é

reconhecida expressamente pela querelada em seu interrogatório (fl.

962):
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Conforme ressaltado nas alegações finais apresentadas

pelos  querelantes,  “em  que  pese  a  Querelada  ter  afirmado  sua

suposta retratação durante a oitiva dos Querelantes, no dia de seu

interrogatório,  mesmo  diante  da  presença  dos  pais  de  Marielle

Franco,  a  Querelada  não  se  retratou  das  ofensas  irrogadas” (fl.

1184).

Desta maneira, não se mostra pertinente a comparação

com a declaração feita por Alberto Fraga, pois, conforme esclarecido

pela  querelante  ANIELLE  FRANCISCO  em  seu  depoimento,  o  ex-

deputado  federal  apresentou  sua  retratação  diretamente  à  família

ofendida (fl. 1031):
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Por  fim,  a  ampla  liberdade  de  informação,  opinião  e

crítica jornalística reconhecida constitucionalmente à imprensa não é

um direito absoluto, encontrando limitações, tais como a preservação

dos direitos da personalidade, nestes incluídos os direitos à honra, à

imagem, à privacidade e à intimidade, sendo vedada a veiculação de

críticas com a intenção de difamar, injuriar ou caluniar.
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Firmando a posição de que a atribuição falsa de delito a

terceiros não conta com o amparo normativo do direito constitucional

à liberdade de expressão, destaca-se o seguinte julgado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO  (LEI  Nº
12.322/2010)  –  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  RECEBIDOS
COMO  RECURSO  DE  AGRAVO  –  QUEIXA-CRIME  –
CONDENAÇÃO PENAL IMPOSTA A JORNALISTA – DELITO DE
INJÚRIA  (CP,  ART.  140)  –  RECONHECIMENTO,  NO  CASO,
PELO COLÉGIO RECURSAL, DA OCORRÊNCIA DE ABUSO NO
EXERCÍCIO  DA  LIBERDADE  DE  OPINIÃO  –  DECISÃO  DO
COLÉGIO  RECURAL  QUE  SE  APOIOU,  PARA  TANTO,  EM
ELEMENTOS DE PROVA (INCLUSIVE NO QUE CONCERNE À
AUTORIA DO FATO DEITUOSO) PRODUZIDOS NO PROCESSO
PENAL  DE  CONHECIMENTO  –  PRETENDIDA  REVISÃO  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO DEPENDENTE DE EXAME DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA,  INSUSCETÍVEL  DE  ANÁLISE  EM
RECURSO EXTRAORDINÁRIO (SÚMULA 279/STF) – RECURSO
DE AGRAVO IMPROVIDO. – O direito à livre manifestação do
pensamento,  embora  reconhecido  e  assegurado  em  sede
constitucional,  não  se  reveste  de  caráter  absoluto  nem
ilimitado,  expondo-se,  por  isso  mesmo,  às  restrições  que
emergem do  próprio  texto  da  Constituição,  destacando-se,
entre  essas,  aquela  que  consagra  a  intangibilidade  do
patrimônio  moral  de  terceiros,  que  compreende  a
preservação do direito à honra e o respeito à integridade da
reputação  pessoal.  –  A  Constituição  da  República  não
protege  nem  ampara  opiniões,  escritos  ou  palavras
cuja exteriorização ou divulgação configure hipótese de
ilicitude  penal,  tal  como  sucede  nas  situações  que
caracterizem crimes contra a honra (calúnia, difamação
e/ou injúria), pois a liberdade de expressão não traduz
franquia constitucional que autorize o exercício abusivo
desse direito fundamental. Doutrina. Precedentes. – O
Supremo Tribunal Federal, ao julgar o apelo extremo, deve
fazê-lo com estrita observância do conjunto probatório e da
situação fática, tais como reconhecidos, soberanamente (RTJ
152/612  –  RTJ  153/1019  –  RTJ  158/693,  v.g.),  inclusive
quanto à autoria do fato delituoso, pelo órgão judiciário “a
quo”,  a  significar  que  o  quadro  fático-probatório  pautará,
delimitando-a, a atividade jurisdicional da Corte Suprema em
sede recursal extraordinária. Precedentes. Súmula 279/STF.”
(ARE 891647 ED, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda
Turma, julgado em 15/09/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
187 DIVULG 18-09-2015 PUBLIC 21-09-2015 – grifo nosso)

Ante o exposto, o  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

se  manifesta  pela  procedência  desta  ação  penal,  para  condenar

MARÍLIA DE CASTRO NEVES como incurso no art. 138, §2º, c/c art.

141, III, do Código Penal.

Brasília, data da assinatura digital.

LINDÔRA MARIA ARAUJO
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA
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